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RELATÓRIO DO PRESIDENTE DO COMITÉ DOS DEZ 
 SOBRE AS REFORMAS DAS NAÇÕES UNIDAS 

 
 
I. INTRODUÇÃO 

 
1. O presente Relatório foi submetido no quadro da Agenda para a Décima 
Sexta Sessão da Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da União 
Africana, a ser realizada em Adis Abeba, de 30 a 31 de Janeiro de 2011. Deve-se 
recordar que, na sua Décima Quinta Sessão, realizada em Kampala, Uganda, em 27 
de Julho de 2010, a Conferência dos Chefes de Estado e de Governo da União 
Africana na sua Decisão AU/Dec.309 (XV) que reafirma a posição comum africana 
contida no Consenso de Ezulwini e na Declaração de Sirte sobre a reforma do 
Conselho de Segurança, mandatou o Comité dos Dez Chefes de Estado (C-10) a 
intensificarem os seus esforços para defender, promover e fazer campanha a favor 
da posição comum africana, até que a África atinja os seus objectivos. Nos termos 
dessa Decisão, o Comité dos Dez sobre a Reforma do Conselho de Segurança 
intensificou o diálogo no âmbito das negociações intergovernamentais em curso 
sobre a Questão da Representação Equitativa no Conselho de Segurança e do 
Aumento do número dos seus Membros, bem como outras questões relacionadas ao 
Conselho de Segurança. 
 
2. O presente Relatório resume os desenvolvimentos recentes que ocorreram no 
quadro da reforma do Conselho de Segurança das Nações Unidas desde a 
apresentação do último relatório do Comité, em Julho de 2010. 
 
II. EVOLUÇÃO RECENTE 

 
A. Reunião plenária informal, realizada em 21 de Outubro de 2010, 

sobre as negociações intergovernamentais para a reforma do 
Conselho de Segurança 
 

3. Esta reunião foi convocada pelo Presidente da Assembleia Geral, S.E. Sr. 
Joseph Deiss, em conformidade com a Decisão 64/568 da Assembleia Geral, de 13 
de Setembro de 2010, e em resposta aos apelos lançados por vários líderes 
mundiais durante os debates da Assembleia Geral em 2010, apelando os Estados-
membros no sentido de fazerem avançar o processo de reforma decisivamente. De 
acordo com a sua carta de 18 de Setembro de 2010, esta reunião tinha como 
objectivo colher as opiniões dos Estados-membros sobre o presente mandato. Antes 
da realização da reunião plenária informal da Assembleia Geral, o Presidente da 
Assembleia reconduziu o Embaixador Zahir Tanin ao cargo de Presidente das 
negociações intergovernamentais. 
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4. Falando em nome do Grupo Africano, a Sierra Leone, reiterou a posição 
africana sobre a segunda versão Rev.2 do texto de negociações como um 
documento da Quinta Ronda. Ele ressaltou que era necessário, antes de tudo, 
chegar a um acordo sobre os princípios e os termos das negociações, antes da 
consolidação dos textos. Em sua carta ao facilitador, a 01 de Setembro de 2010, em 
nome do Grupo Africano, o coordenador do Comité dos Dez Representantes 
Permanentes, frisou que era prematuro apresentar textos adicionais anexados ao 
documento Rev.2 do Facilitador para a constituição do documento final da Quinta 
Ronda, uma vez que não se pode realmente afirmar que este documento era 
produto de um compromisso negociado segundo um processo estritamente de 
acordo com as Decisões 62/557 e 63/565.  

 
5. Os outros Estados-membros, na sua maioria, reafirmaram as suas posições 
anteriores: o Reino Unido e a França propuseram a Abordagem Intermédia, que 
prevê um alargamento nas duas categorias, mas sem poder de veto para os novos 
membros permanentes, pelo menos não antes do final de um período de revisão; e o 
grupo Uniting for Consensus (UFC), prevê a Abordagem Intermédia, mas sem 
especificar as variantes da sua posição.  

 
6. O Presidente da Assembleia-geral encerrou a Reunião sugerindo que o 
documento Rev.2 do texto de negociação serviria como motor para avançar o 
processo. Ele solicitou ao Facilitador a continuar o trabalho, através da realização de 
consultas abertas e inclusivas, de modo a permitir que o texto possa evoluir de forma 
equilibrada e abrangente, e expressou confiança de que o debate conjunto realizado 
em 11 de Novembro de 2010, previsto no quadro da reunião informal da Assembleia 
Geral sobre o relatório anual do Conselho de Segurança, permite que os Estados-
membros façam progressos nas negociações intergovernamentais. Também 
recordou aos Estados-membros sobre a responsabilidade de levar por diante o 
processo a eles incumbido, e pediu a todas as partes interessadas a reflectirem 
sobre as suas posições e levarem a cabo consultas a fim de encontrarem uma via a 
seguir. 
 

B. Reuniões e Consultas realizadas pelo C-10 em Nova Iorque com 
outras Partes Interessadas  
 

7. Dada a situação verificada antes e durante o debate conjunto formal realizado 
em 11 de Novembro, na Assembleia Geral, e dada a urgência de fazer avançar a 
posição comum africana sobre a reforma do Conselho de Segurança, os 
Representantes Permanentes do C-10 em Nova Iorque, realizaram consultas com 
alguns dos principais grupos de interesse e com o Facilitador das negociações 
intergovernamentais, o Embaixador Zahir Tanin, com vista a explorar as suas 
opiniões sobre a via a seguir, bem como a recolha de informações relevantes sobre 
as posições de cada um. 
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Consultas com os cinco Membros Permanentes do Conselho de Segurança 
(P5) 
 
8. Consultas com os P5 - O C-10 procedeu a uma troca de opiniões com 
quatro dos cinco Membros Permanentes (P5) do Conselho de Segurança: China, 
Federação da Rússia, EUA e França. O Reino Unido não estava disponível, dada a 
sua carga de trabalho, na qualidade de Presidente do Conselho de Segurança 
durante o mês de Novembro. Contudo, acredita-se que a sua posição é semelhante 
à da França. As opiniões de outros Membros Permanentes são as seguintes: 
 
9. Consultas com a China: A China atribui grande importância à posição 
comum africana; ela considera que África é a chave para a reforma do Conselho de 
Segurança. No entanto, a China manifestou receios sobre a aparente cisão no seio 
do Grupo Africano sobre o Consenso de Ezulwini e à Declaração de Sirte. Ela 
advertiu contra qualquer cisão ou divisão no Grupo Africano, e indicou que seria 
contraproducente e prejudicial para os interesses da região. A China também 
destacou que a unidade constituía um factor chave para os interesses de África 
porque África tem mais a perder do que outros. Ela advertiu que o espírito das 
negociações deve ser o de dar e receber.  

 
10. Consultas com a Rússia: Apesar de apoiar o direito de África de ser 
representada na categoria de Membro Permanente, a Rússia gostaria de saber de 
que forma seria feita essa representação, se nacional ou regional. Se for uma 
representação nacional, então, é necessária a divulgação dos nomes dos dois 
países que irão representar o continente antes que lhe seja atribuído os assentos. 
Se o pedido se baseia numa representação regional, então porquê que África 
reivindica dois assentos em vez de um para a região? Ao menos que venha adoptar 
uma abordagem sub-regional na distribuição dos assentos. A Rússia também 
manifestou preocupação de que, a questão da representação regional exige 
inquestionavelmente, a alteração da Carta, e, pode igualmente causar problemas 
para os outros Membros Permanentes do Conselho de Segurança, que, por causa 
deste tipo de representação, podem ser obrigados a abandonar os seus assentos no 
Conselho de Segurança para uma futura representação da União Europeia. A 
Rússia procurou saber igualmente se havia uma cláusula de rotatividade na posição 
comum africana. 

 
11.  Consultas com os Estados Unidos da América: Os Estados Unidos 
opõem-se abertamente à atribuição do direito de veto aos novos membros 
permanentes, incluindo os membros africanos, e não estão a favor da sua abolição 
ou sua restrição. Eles prevêem a criação de novos assentos permanentes, sem 
direito de veto. Eles também achavam que a representação deve ser nacional. 

 
12. Consultas com a França: durante esta reunião foi reafirmado que o 
Presidente francês estava muito interessado em reformar o Conselho de Segurança, 
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e que a França, assim como o Reino Unido, estavam abertos e comprometidos com 
o processo de reforma. O Representante Permanente da França manifestou a 
opinião de que a posição de África era considerada como uma posição de bloqueio, 
embora, segundo ele, alguns países africanos parecem adoptar uma abordagem 
diferente. Ele precisa conhecer a essência da posição africana, no que respeita, em 
particular, a questão da atribuição de assentos, se será feita numa base permanente 
ou numa base de rotatividade. Ele informou que a França e o Reino Unido têm a 
mesma opinião e reconhecem que África deve ser representada no Conselho, na 
categoria de membro permanente, mas a experiência sugere que o poder de veto 
não seja atribuído aos novos membros permanentes, e que deve ser dado enfoque à 
acessão para a categoria de permanentes; esta posição é partilhada pelos membros 
do G4. A França apoia à consolidação dos textos de negociação, argumentando que 
do ponto de vista político, quando as negociações iniciam com a manifestação de 
princípios, torna-se difícil o cumprimento dos compromissos. Portanto, qualquer ideia 
apresentada por África, que poderá fazer avançar o processo seria bem-vinda. O 
receio é que se o processo não avança até a 66ª sessão, as negociações tendem a 
cair no esquecimento. Além disso, pode ser que em alguma fase das negociações 
seja necessário envolver as mais altas esferas políticas, a nível das capitais. Em 
conclusão, os nossos interlocutores indicam que os países parecem cada vez mais 
se inclinarem para a abordagem intermédia. 
 
Consultas com o Facilitador, S.E Emb.  Zahir Tanin 
 
13. Os Representantes Permanentes do C-10 em Nova Iorque realizaram 
consultas com o Facilitador para pedir esclarecimentos sobre o processo e as 
opções referentes à síntese da terminologia no texto, sobre as posições 
apresentadas e sobre a via a seguir nas negociações. 
 
14. Na sua resposta, o Facilitador informou: 
 
Em primeiro lugar, que o processo se encontra numa fase difícil por causa de dois 
problemas inter-relacionados: a vontade política e a necessidade de apresentar 
todas as posições num formato negociável. Estas duas questões devem ser tratadas 
em conjunto, caso pretendemos chegar a uma conclusão sustentável. Daí a 
necessidade urgente, das várias capitais tomarem decisões para levar o processo 
por diante. 
 
Em segundo lugar, que a compilação dos textos com todas as posições, 
independentemente das diferenças, deve, em geral, servir de base para as 
negociações, mas nesta compilação, há muitas sobreposições e repetições, por 
conseguinte, não pode servir como um documento de negociação. Assim, é 
necessário que os Estados-membros façam alterações no texto, não na essência, 
mas apenas no que diz respeito a formulação, de modo a torná-lo num texto conciso 
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de negociação que será o texto Rev.3, visto que as negociações não podem 
começar com base num texto inadequado. 
 
Em terceiro lugar, que o texto ainda está aberto para as alterações das posições 
expressas ou mesmo para acolher as novas propostas. Assim, o Grupo L.69 
apresentou uma posição que aparece no texto actualizado (Rev.2) de Setembro de 
2010.   
Finalmente, que a África tem um grande papel a desempenhar e que em relação às 
outras regiões, tem um grande interesse nestas negociações. 

 
Consultas com o porta-voz do Grupo L.69, o Representante Permanente da 
Jamaica 
 
15. Esta reunião, que foi motivada pela declaração feita pela Jamaica na reunião 
de 11 de Novembro, em nome do Grupo conhecido como o Grupo L.69, tinha como 
objectivo obter esclarecimentos sobre a posição do Grupo L.69 e saber como esta 
posição se situa com relação à posição da CARICOM, dado o facto de que o Grupo 
Africano sempre considerou a CARICOM como uma aliada que defende a mesma 
posição sobre a reforma do Conselho de Segurança. Ela deve igualmente permitir 
ter uma melhor compreensão dos interesses do Grupo L.69 no processo de 
negociação, bem como o seu impacto sobre o grau de coesão da CARICOM no 
momento em que o Grupo parece estar a evoluir do estágio de coordenação de 
questões de procedimento para o tratamento de questões de fundo. Este grupo foi 
assim designado em referência a um projecto de Resolução L.69 de Setembro de 
2007, que foi um factor essencial para fazer evoluir o processo da fase de Grupo de 
Trabalho aberto para a fase de negociações intergovernamentais. Nesta altura, esse 
grupo era composto pelos países da América Latina e as Caraíbas e a região Ásia - 
Pacífico, mas a sua composição real não é bem conhecida. 
 
16. O Representante Permanente da Jamaica garantiu que a posição da 
CARICOM era similar à posição de base do Grupo Africano sobre o veto e sobre o 
alargamento de ambas as categorias (permanente e não permanente) do Conselho 
de Segurança, para o alargamento do número total para 26 membros, com dois 
assentos permanentes para a África. A CARICOM propõe um assento rotativo na 
categoria de não permanentes para África, os Estados da América Latina e Caraíbas 
e a Ásia, e que o recurso ao veto seja limitado e não se aplique aos crimes de guerra, 
crimes contra a humanidade, questões relevantes de genocídio ou violações graves 
dos direitos humanos. Ele acrescentou que a CARICOM defende igualmente dois 
assentos permanentes para África. 

 
17. Em relação à composição e posição do Grupo L.69, o Representante 
Permanente da Jamaica, e porta-voz do referido grupo, fez as seguintes revelações 
após ter confirmado a evolução histórica do Grupo, afirmando que a Índia tinha sido 
designada nesta primeira fase para dirigir o Grupo; que o Grupo se opunha 
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categoricamente à Abordagem Intermédia ou qualquer Abordagem provisória porque 
acha que esta disposição é confusa. Ele afirmou que o Grupo permaneceu em 
silêncio quanto à questão do veto para evitar confrontos, e que está a favor de uma 
revisão regular das Nações Unidas para garantir que a organização continue a 
reflectir as realidades globais. 

 
Consultas com o Presidente da Assembleia Geral S.E. Sr. Joseph Deiss 
 
18. No esforço para alcançar um passo importante no processo de reforma do 
Conselho de Segurança, um exercício em que a Assembleia Geral está envolvida há 
18 meses, o Presidente da Assembleia Geral organizou em 06 Dezembro de 2010, 
uma reunião bilateral com o Representante Permanente da Sierra Leone, 
coordenador dos Representantes Permanentes do C-10 em Nova Iorque. As 
conversações incidiram sobre a necessidade de imprimir um esforço maior quanto à 
vontade política necessária para fazer avançar o processo. Ele destacou, entre 
outros aspectos, o facto que na sua opinião, África tem um importante papel a 
desempenhar na reforma do Conselho de Segurança e deve, portanto, manifestar 
um grande interesse em dar um impulso ao processo de reforma. Ele procurou saber 
sobre a vontade política de África perante o processo de reforma do Conselho de 
Segurança. O aspecto a destacar da reunião foi que o Presidente revelou sua 
intenção de participar na Cimeira da União Africana, em Adis Abeba, prevista nos 
dias 30 e 31 de Janeiro de 2011, a convite do Presidente da UA, S.E. Dr. Bingu Wa 
Mutharika, Presidente da República do Malawi. Ele expressou seu desejo de ter, à 
margem da Cimeira, a oportunidade de se reunir com o Coordenador do Comité dos 
Dez Chefes de Estado sobre a reforma do Conselho de Segurança, S.E. Dr. Ernest 
Bai Koroma Presidente da República da Sierra Leone. 
 
C. Debate Conjunto da Assembleia Geral sobre o Relatório Anual do 

Conselho de Segurança, a Reforma do Conselho de Segurança e Outras 
Questões relacionados ao Conselho, de 11 a 12 de Novembro de 2010. 
 

19. O Debate foi lançado pelo Presidente da Assembleia Geral, S.E. Joseph 
Deiss, que considera que a análise do Relatório anual do Conselho de Segurança no 
quadro de um debate conjunto, oferece uma importante oportunidade para uma 
troca de opiniões entre o Conselho e a Assembleia, e, portanto, uma nova 
oportunidade para reflectir sobre o reforço da cooperação entre estes dois órgãos, a 
fim de assegurar que estão em melhor posição para promover os valores da Nações 
Unidas. Nos últimos anos, vimos o início de uma maior transparência no Conselho, e 
os esforços devem ser envidados nesse sentido. O Presidente da Assembleia Geral 
considerou necessário consolidar as convergências existentes, resolver as 
diferenças com vista a alcançar resultados tangíveis. Neste sentido, solicitou ao 
Facilitador para que continuasse a trabalhar no texto da segunda revisão, através da 
realização de consultas abertas. Ele lembrou aos Estados-membros que a solução 
do processo de reforma dependia dos mesmos, e que deviam mostrar flexibilidade, a 
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vontade de alcançar um compromisso incluindo o respeito mútuo num ambiente 
transparente e inclusivo. 
 
20. A maioria dos cerca de 50 (cinquenta) Estados-membros que participou do 
debate concorda que o Conselho deveria ser mais democrático e mais 
representativo num contexto marcado por uma rápida globalização, em que o centro 
do poder político e económico registou uma mudança espectacular ao longo do 
último quarto de século. Os Estados-membros continuam divididos sobre a forma 
que deveriam reformar o Conselho revisto, particularmente no que respeita aos 
países que farão parte de um Conselho de Segurança alargado. 

 
21. O Reino Unido, que assumiu a Presidência do Conselho de Segurança, em 
Novembro, apresentou o Relatório contido no documento A/65/2, recordando que 
durante o ano passado, o Conselho tinha trabalhado na busca de soluções para 
algumas das expectativas e preocupações da comunidade internacional, 
particularmente no que respeita à melhoria da sua transparência e seus métodos de 
trabalho. As Reuniões frequentes entre o Conselho de Segurança e a Assembleia 
Geral, bem como as Sessões de informações organizadas periodicamente pelo 
Conselho ao longo do ano contribuíram igualmente para melhorar esta transparência. 
O Conselho teve em consideração os vários pontos de vista expressos pelos 
Estados-membros sobre os seus métodos de trabalho. 

 
22. A Sierra Leone, em nome do Grupo Africano, reiterou mais uma vez os 
pedidos de África sobre o alargamento nas duas categorias, permanente e não 
permanente, a atribuição de pelo menos dois assentos permanentes para África, 
com todas as prerrogativas e todos os poderes, incluindo o poder de veto, se for 
mantido, e um total de cinco assentos não permanentes, como previsto no Consenso 
de Ezulwini e na Declaração de Sirte, cabendo à União Africana a escolha dos seus 
candidatos. Além disso, o Grupo Africano sublinhou a necessidade de proceder a 
reforma do Conselho de forma abrangente que permite aumentar a eficácia e a 
eficiência das Nações Unidas para desempenhar o seu papel central de manutenção 
da paz e da segurança internacional. Reiterou igualmente a necessidade de definir e 
chegar a um acordo sobre uma estrutura e abordagem para a prossecução das 
negociações intergovernamentais. 

 
23. A Federação Russa solicitou o reforço da eficácia do Conselho, tornando-o 
mais representativo. Ela acrescentou que esse esforço não deve ter impacto 
negativo sobre o trabalho deste órgão. Reiterando o seu apoio para uma solução 
imediata, a França, estava ciente de todas as posições defendidas pelos Estados-
membros, e o facto que as várias opções no domínio da reforma eram claras, ou 
regista-se um progresso acelerado, ou então o debate continua a arrastar-se e a 
reforma do Conselho é susceptível de « morrer tranquilamente» em detrimento de 
todas as partes interessadas. Além disso, a França, como todos as outras partes, 
sublinhou que era necessário que o texto de negociação fosse suscinto e mais 
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operacional, e que o compromisso perante a reforma deveria ser antes do final de 
2010. Para os Estados Unidos da América, o alargamento nas duas categorias 
deve ser modesto, contudo deve ser baseado em critérios nacionais e que o direito 
de veto não deve ser alargado aos novos membros permanentes. O Reino Unido, 
assim como a França, são a favor de uma representação de África e do G4, na 
categoria de membros permanentes do Conselho de Segurança, mas sem o direito 
de veto.  
 
24. A Jamaica, usando da palavra pela primeira vez, em nome do Grupo L.69, 
afirmou que os esforços para melhorar os métodos de trabalho e aumentar a 
transparência no Conselho de Segurança foram, seguramente, importantes, mas 
não devem substituir as mudanças globais necessárias para a composição do 
Conselho, a fim de reflectir melhor as realidades do mundo contemporâneo. Ela 
mostrou-se esperançada que seja possível resumir o texto e torná-lo mais flexível 
através de debates e negociações. O Grupo apoiou o alargamento das duas 
categorias, permanente e não permanente. Os novos membros permanentes devem 
ser seleccionados com base em critérios estabelecidos na Carta das Nações Unidas, 
e o Grupo L.69 apoia o alargamento para um número aproximado a 25. O Grupo 
considerou que a reforma das Nações Unidas devia ser um processo contínuo e se 
mostrou favorável a uma avaliação do Conselho, após um período de quinze anos. 
 
25. Muitas delegações manifestaram a sua discordância relativo à criação de uma 
«nova classe» de membros do Conselho, em conformidade com uma abordagem 
intermédia, tal como proposto pelo Reino Unido e a França. Alguns Estados-
membros pensam que o sucesso nas negociações para a resolução das diferenças 
que existem entre as várias delegações não está apenas no texto de negociação. 
Neste sentido, exigem uma maior flexibilidade política para se alcançar um consenso.   

 
26. O Grupo UFC liderado pela Itália e que conta igualmente com a Espanha, a 
Argentina, a República da Coreia e a Colômbia, reiterou a Abordagem 
Intermédia. Esta proposta baseada unicamente no alargamento da categoria não 
permanente foi avançada pela primeira vez em 2005; e desde então surgiram 
diferentes variedades de propostas sobre o tamanho, duração do mandato e o 
critério de representação. 

 
D. Primeiro Intercâmbio da Sexta Ronda de Negociações 

Intergovernamentais sobre a Reforma do Conselho de Segurança 
realizada de 14 a 15 de Dezembro de 2010. 
 

27. Várias delegações optaram por uma racionalização do texto de negociação 
Rev.2, a fim de resumir e eliminar as repetições e as sobreposições, para produzir 
um documento de negociação simplificado de acordo com o conteúdo da carta do 
Facilitador de 24 de Novembro 2010. Outros se pronunciaram a favor de uma outra 
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opção que seria a de produzir um texto de negociação mais sucinto que sintetizasse 
o texto de modo a minimizar as diferenças. 
 
28. A Sierra Leone, em nome do Grupo Africano, após ter reiterado a Posição 
Comum Africana como contida no Consenso de Ezulwini e na Declaração de Sirte, 
indicou claramente que a posição de África é reflectida no texto de forma nítida, 
muito concisa e sem sobreposições e redundâncias e não pode ser responsabilizado 
das repetições e sobrecargas que tornam o texto complexo e impraticável. Ela 
também manifestou sua preocupação em relação à questão da organização do texto 
com vista a definir as similaridades, as convergências e as divergências que não 
parecem ser a única razão por trás da sugestão de sintetizar as propostas contidas 
no texto do Facilitador. Visto que o Facilitador encoraja os Estados-membros a 
apresentarem textos concretos, fundir os parágrafos dos textos adicionais ou até 
mesmo propor novos parágrafos, independentemente das divergências contidas nas 
diferentes posições e as ligações entre as várias rubricas de negociação, mesmo 
quando estes textos adicionais não resultam das consultas ou negociações, nem de 
um acordo qualquer da Quinta Ronda de negociações. Consequentemente, África 
manteve suas reservas em todos os exercícios de fusão ou reorganização dos textos 
nesta fase, e prefere, como já foi mencionado nas intervenções anteriores, que os 
princípios e as questões de fundo sobre os cinco temas de negociação fossem 
objecto de um acordo como primeiro passo na busca de um consenso, e que sua 
posição, como reflectida no Texto de Negociação, seja mantida intacta de momento.  
 
29.  A Jamaica, se exprimindo em nome do Grupo de L.69, apoiou um 
alargamento em ambas as categorias, permanente e não permanente, do Conselho 
de Segurança para o alargamento do número total de membros, actualmente de 15, 
para 25 ou 26, e elevar os números dos membros permanentes de 5 para 11, com 
todas as prerrogativas e todos os poderes, incluindo o direito de veto. Dois (2) 
assentos permanentes deverão pertencer à África, dois (2) à Ásia, um (1) à região 
da América Latina e Caraíbas e um (1) ao grupo da Europa Ocidental e Outros 
Estados (WEOG). Ela também apoia o alargamento da categoria de não permanente 
de 10 para 14 ou 15 membros, um (1) assento adicional nesta categoria deve ir para 
a Ásia, um (1) para a Europa Oriental, um (1) para a América Latina e Caraíbas 
(GRULAC), incluindo os Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento, cuja 
participação seria feita na base de uma rotatividade, e dois (2) desses assentos não 
permanentes para a África. Além disso, o grupo L.69 solicitou um texto mais 
simplificado com duas páginas no máximo, e solicitou que o Facilitador fosse 
mandatado à produzir o texto pelo menos antes de Janeiro de 2011.  
 
30. A China se pronunciou a favor de um alargamento em ambas as categorias 
do Conselho e propôs um resumo das diferentes posições. Ela apelou, neste sentido, 
aos Estados que até o momento permaneceram em silêncio, a expressarem as suas 
opiniões a fim de reduzir as opções e estabelecer um calendário de negociações. A 
França anunciou que apoiava a entrada do G4, de uma representação de África e 
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dos países árabes, na categoria de membros permanentes do Conselho, e é a favor 
da elaboração de um texto sucinto que permite a negociação. Os Estados Unidos 
da América acreditam que o Conselho de Segurança deve ser reformado para 
reflectir as realidades geopolíticas do século 21, mas apoiam um alargamento 
moderado das duas categorias, permanente e não permanente, desde que os novos 
membros permanentes sejam admitidos com base em critérios nacionais, que os 
mesmos tenham a capacidade e a vontade de contribuir para a paz e a segurança, e 
que não tenham um registo negativo em matéria de direitos humanos. A Federação 
da Rússia fez saber que estava ansiosa por uma solução antes do final de 2011, e 
que os Estados-membros devem chegar a um acordo sobre a fórmula para o 
alargamento do Conselho. O Reino Unido, por sua vez, concordou com o apelo 
lançado a favor de um texto resumido, mas advertiu contra o risco de uma alteração 
de fundo. Para este, qualquer alteração que seja feito no texto, deve obter o 
consentimento dos Estados-membros, e que seja dada prioridade sobre as questões 
de convergência e divergência. 
 
31. A Índia e o Brasil subscrevem a declaração do Grupo L.69 e expressaram 
seu apoio pelo alargamento tanto na categoria de permanente como a de não 
permanente. Eles estão a favor de que os novos membros permanentes tenham os 
mesmos direitos e mesmas obrigações que os membros actuais. Eles também 
pediram ao Facilitador para a elaboração de um texto mais sucinto antes de meados 
de Janeiro de 2011, afirmando que o texto deveria reflectir as posições não 
contestadas dos Estados-membros. Do mesmo modo no Grupo L.69, a Índia propõe 
dois (2) assentos permanentes para a África, dois (2) para a Ásia, um (1) para a 
região da América Latina e Caraíbas e um (1) para a Europa Ocidental e Outros 
Estados (WEOG). A Alemanha também sublinhou a urgência de uma reforma 
rápida. Ela propõe que o texto seja resumido em duas ou três páginas, e que tenha 
em conta todas as posições e que a síntese fosse apresentada antes do final de 
Dezembro de 2010. O Japão manteve sua posição como reflectida na proposta dos 
membros do G4, e se associa aos três outros membros do G4 para solicitar ao 
Facilitador a produção de um texto mais sucinto com três páginas no máximo, o mais 
tardar em Janeiro de 2011.  
 
32. Os Membros do Grupo Uniting For Consensus (UFC), liderado pela Itália, 
Espanha e Paquistão sustentam que o UFC, como grupo, demonstrou 
compromisso e flexibilidade tanto nos princípios como no texto, tendo evoluído em 
relação à posição anterior do grupo em 2005. No âmbito do projecto de texto, o 
Paquistão anunciou que, juntamente com o México e o Canadá, fundiram seus 
respectivos parágrafos como aparece no ponto 5.4 do Texto de Negociação. Quanto 
à essência, o Paquistão sublinhou a necessidade de um processo de reforma do 
Conselho de Segurança para reparar a injustiça histórica à África, indicando que a 
posição comum africana constituía o resultado de um consenso regional 
apresentado em nome da região e não deve ser confundida com a busca de um 
posto de membro permanente por um Estado-membro. O mesmo salientou que a 
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União Europeia, após o Tratado de Lisboa sobre a política Externa e Segurança 
Comum constitui uma realidade do Século 21, e que, portanto, a presença da União 
Europeia no Conselho de Segurança deve ser compatível com essa realidade e 
analisada na perspectiva apropriada. Quanto ao processo, o Paquistão reconheceu 
a existência de repetições e sobreposições no texto, mas advertiu que este 
documento imperfeito que contém elementos redundantes não pode ser melhorado 
através de uma « mera alteração semântica e mudança de forma». Os Estados-
membros devem se esforçar para o alcance de um consenso político sobre os 
princípios fundamentais de reforma antes de se concentrar no texto que é 
demasiado obsessivo. 
 
33. Para ajudar a resumir o texto, a Bélgica e os Países Baixos apresentaram 
para análise, mas não como uma proposta, um modelo de texto para servir de 
exemplo do que pode parecer um projecto de negociação consolidado com base no 
Capítulo IV do texto que trata do tamanho e métodos de trabalho de um Conselho 
alargado, o resumo inteiro de 12 páginas. O quarto capítulo do texto é menos 
controverso, mas contém diversos problemas técnicos e textuais. Este exercício foi 
realizado de forma neutra, e o resultado não reflecte as posições nacionais desses 
países. Eles afirmaram que o processo de correcção teve como ponto de partida os 
aditamentos ao texto Rev.2, sem suprimir as propostas de qualquer delegação, 
simplesmente eliminando as duplicações e sobreposições. Segundo eles, a ideia do 
exercício consistiu em reunir os diversos temas de modo a identificar tanto os 
princípios como também as propostas mais concretas. 

 
34. Resumindo o debate, o Facilitador enfatizou a necessidade de obter um texto 
prático para a negociação, e ter em conta as posições de todos os Estados-
membros no cumprimento das suas funções como Presidente, após a formulação de 
propostas concretas dos Estados-membros para a elaboração de um texto Rev. 3 
antes de meados de Fevereiro de 2011. Ele também ressaltou que se manteve 
neutro em relação às posições, mas foi parcial com relação ao progresso. Ele 
acrescentou que os Estados devem trabalhar mais activamente a fim de alcançar 
uma solução que possa beneficiar de um maior apoio.  
 
OBSERVAÇÕES 

 
35. O Comité dos Dez Representantes Permanentes de Nova Iorque recebeu 
amplo apoio do Grupo Africano Plenário. O Grupo mostrou reservas em participar a 
qualquer exercício de fusão de texto uma vez que certos princípios e parâmetros não 
estão definidos e acordados em cada tema. A lógica desta postura é que as 
delegações e os grupos de interesse têm posições diferentes sobre os cinco temas, 
como aparece nas suas respectivas posições contidas no Texto de Negociação. No 
caso de África, a única abordagem prudente consiste em chegar a um acordo sobre 
os princípios e parâmetros antes de quaisquer propostas de fusão ou de posições de 
forma eficiente e eficaz. Por exemplo: o Grupo Africano, não acha lógico uma fusão 
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de textos sobre o veto, o tamanho e o alargamento de duas categorias do Conselho 
de Segurança, tendo em conta as divergências que existem sobre estas questões. 
 
36. A declaração feita pela Jamaica, em nome do grupo dos L.69, embora 
semelhante à posição africana, revela divergências sobre a questão do veto que, na 
sua proposta, deve ser alargada aos novos membros permanentes, mas com 
restrições à sua utilização. Outra área em que o Grupo Africano teve sérias 
divergências com o Grupo L.69 foi sobre o processo de negociação. Enquanto o 
Grupo Africano propõe o entendimento sobre os princípios, o grupo L.69 apoia uma 
correcção do texto. O mesmo acontece em relação às propostas actuais da Índia, 
Brasil e o Japão na questão do veto sobre o processo. A proposta do grupo L.69, de 
alguns membros do G4 e outros que consiste em reduzir o texto para 2 ou 3 páginas 
e de atribuir esta responsabilidade ao Facilitador, pode privar os Estados-membros 
do processo de apropriação. Além disso, é difícil comprimir o texto para 3 páginas ao 
máximo, e reflectir fielmente a convergência em todos os cinco temas do Texto de 
Negociação, sem comprometer algumas das posições. Um dos temas susceptível de 
ser afectado neste exercício é o que trata do veto, que é um elemento essencial da 
Posição Comum Africana. A maioria dos membros do Grupo Africano em Nova 
Iorque partilha este ponto de vista. 
 
37. Se é reconhecida a necessidade de reparação da injustiça histórica sofrida 
pelo continente africano, e que a maioria dos Estados-membros das Nações Unidas 
concorda sobre a necessidade de expandir o Conselho, tanto na categoria de 
membro permanente como na de categoria de não permanente, portanto, não houve 
alterações substanciais nas posições. Obviamente, há um acordo geral para o 
alargamento do Conselho e para a melhoria dos seus métodos de trabalho. No 
entanto, a oposição dos P5 em relação à atribuição do direito de veto continua a ser 
muito forte. Os temas referentes às categorias dos membros e à representação 
regional continuam a causar muita controvérsia. Seria essencial a mobilização da 
vontade política para garantir o andamento das negociações. 

 
38. Embora haja um grande apoio e um acordo geral entre os Estados-membros 
das Nações Unidas para reconhecer que África merece uma representação 
permanente no Conselho de Segurança, essa ideia parece estar encoberta em 
interpretações ambíguas sobre a natureza dessa representação e tende questionar 
sobre a representação nacional ou regional. Alguns Estados-membros tendem a 
argumentar que o atraso ao andamento do processo de reforma do Conselho de 
Segurança das Nações Unidas deve-se à intransigência de África relativamente a 
sua posição. 

 
39. Os P5 acham que o Conselho deve ser reformado para reflectir as realidades 
políticas do mundo contemporâneo, e que a reivindicação de África é justa e que o 
continente é uma parte importante do processo, contudo eles estão prontos para 
identificar as aparentes fissuras no Grupo Africano. Em segundo lugar, eles 
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consideram que é importante saber quais são os países que a África tenciona 
atribuir os assentos permanentes, caso sejam atribuídos, e se esses países 
representam os interesses da região africana ou os interesses nacionais do seus 
próprios países. Alguns deles consideram a insistência em relação à representação 
regional como sendo uma ameaça a seus interesses nacionais. Os P5 querem saber 
se os assentos permanentes reivindicados pela África são regionais, então porquê 
que está a solicitar dois assentos, em vez de um assento. Enquanto dois desses 
países, o Reino Unido e a França, sugerem uma abordagem intermédia, que 
compreende um período de avaliação após 15 anos, para decidir se deve atribuir ou 
não o direito de veto. A persistência dos Estados Unidos de se opor à atribuição de 
veto aos novos membros permanentes pode bloquear o processo da reforma.  
 
40. Considerando que o Artigo 23º da Carta das Nações Unidas sobre a 
composição do Conselho de Segurança tem apenas duas categorias de membros, 
nomeadamente membros permanentes e não permanentes, a posição da França e 
do Reino Unido favorável a um aumento do número de membros permanentes 
sem direito de veto, como previsto na Abordagem Intermédia pode levar à criação 
de uma terceira categoria de membros do Conselho: os membros permanentes 
sem direito de veto. 

 
41. Segundo as suas declarações, é muito provável que a Rússia e a China se 
oponham a qualquer tentativa de forçar uma solução ou estabelecer um calendário 
artificial para a reforma do Conselho de Segurança. Eles preferem que se disponha 
do tempo necessário para realizar esta reforma. 

 
42. As declarações feitas recentemente no exterior pelo Presidente dos Estados 
Unidos da América para apoiar determinados candidatos aos assentos permanentes 
do Conselho de Segurança, incluindo a Índia e o Japão, ainda não começaram a ter 
um impacto e uma influência sensível sobre as negociações intergovernamentais em 
curso, em termos de mudanças significativas da dinâmica ou das posições dos EUA 
ou dos outros membros permanentes, e estas declarações só causaram algumas 
críticas de alguns concorrentes regionais nestes países. 

 
43. O Presidente da Assembleia Geral escolheu a Cimeira da União Africana para 
propagar e promover o seu desejo de fazer progressos decisivos nas negociações 
intergovernamentais sobre a reforma do Conselho de Segurança durante a sua 
presidência. Ele também participou de outras reuniões importantes, como a do G20, 
aparentemente para o mesmo fim, e tudo indica que ele pretende continuar nessa 
cruzada. Mobilizar a vontade política necessária é uma medida muito importante, 
especialmente porque alguns Estados-membros, tais como os P5 preferem o status 
quo no Conselho de Segurança e não estão interessados com a reforma ou não, 
estão realmente comprometidos com o processo, enquanto outros países, por 
razões de rivalidades regionais, se opõem a qualquer admissão de novos membros 
na categoria de permanentes. Portanto, continuar a apontar o dedo pela insistência 
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de África sobre o direito de veto, se for mantido, como factor de bloqueio nas 
negociações, é um pretexto por parte de alguns membros para encobrir a verdadeira 
natureza de suas posições ou disfarçar sua má-fé perante uma reforma global do 
Conselho de Segurança. As reuniões que o Presidente da Assembleia Geral 
pretende realizar com os líderes africanos e com o Coordenador do Comité dos Dez 
Chefes de Estado e de Governo sobre a reforma do Conselho de Segurança, à 
margem da Cimeira da UA, podem não estar relacionadas com estas alegações que, 
se fossem evocadas, deveriam ser categoricamente refutadas como injustas e sem 
fundamento, tendo em conta todas as circunstâncias. 
 
44. Como já foi mencionado, o ponto alto do Primeiro Intercâmbio da Sexta 
Ronda de negociação foi o apelo lançado ao Facilitador por alguns Estados-
membros para que o mesmo resumisse o texto e produzisse um texto mais 
condensado de 2 a 3 páginas antes de Janeiro de 2011, para facilitar as 
negociações baseadas no texto. 

 
45. O lançamento da Sexta Ronda de negociações, marcada por vários apelos 
com vista a redução do texto despertou, de várias formas, as preocupações dos 
Estados-membros sobre a reforma do Conselho de Segurança. Para a África, a 
preocupação é baseada na apreensão real de poder afectar a Posição Comum 
Africana sobre o pretexto de uma fusão de textos, um risco que só será perceptível 
quando for demasiada tarde para a reparação. 
 
IV. RECOMENDAÇÕES  

 
46. A reivindicação africana beneficia de um apoio cada vez maior. É necessário 
consolidá-la através de um diálogo construtivo com todos as partes interessadas, de 
modo a tirar partido das convergências existentes e diminuir as diferenças. 
 
47. O Grupo Africano precisa manter a sua coesão em todos os aspectos do 
processo de reforma. Recomenda-se portanto, neste ponto, que África mantenha a 
sua posição pelo facto que é necessário, de antemão, chegar a um acordo sobre os 
princípios antes de praticar qualquer exercício de racionalização ou consolidação de 
textos. 

 
48. A Posição Comum Africana deve continuar a rejeitar qualquer Abordagem 
Intermédia ou transitória nas negociações, uma vez que os principais requisitos 
dessas abordagens vão de encontro ao Consenso de Ezulwini e da Declaração de 
Sirte.   

 
49. Tal como ficou decidido na Cimeira realizada em Kampala, Uganda, em Julho 
de 2010, os Chefes de Estado e de Governo devem continuar a intensificar os 
esforços para mobilizar a vontade política e o apoio de outros Chefes de Estados e 
de Governo para a Posição Comum Africana. 
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